
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.635 - MG (2011/0245735-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A  E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL E TESTEMUNHAL 
INDEFERIDA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
1. Está configurado o cerceamento de defesa quando o juiz, ao indeferir a 
produção de provas requerida, julga antecipadamente a lide, e quando a pretensão 
veiculada é considerada improcedente porque a parte não comprovou suas 
alegações.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que é necessária, no caso dos 
autos, a prévia demonstração documental das verbas pagas, pois indispensável à 
fixação da materialidade dos fatos, mas indeferiu a produção de prova pericial e 
testemunhal.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.635 - MG (2011/0245735-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A  E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):        

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso (fls. 

504-507).

O agravante sustenta, em suma:

Em suma, a prova indeferida, a que se agarra a parte adversa para 
sustentar ter havido cerceamento de defesa, era inútil para o esclarecimento 
dos fatos. As demais provas que lhe poderiam ter sido úteis, não foram 
produzidas, nem houve requerimento para que o fossem. Daí, perfeita a 
condução do processo (fl. 514, grifos no original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.635 - MG (2011/0245735-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.6.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto, o Tribunal a quo consignou:

No mérito, a análise da natureza jurídica da ajuda de custo de 
transporte, se indenizatória ou remuneratória, restou prejudicada pela ausência de 
provas suficientes para ilidir a cobrança do débito suplementar (...)

Quanto ao Agravo Retido (fls. 166/168), interposto pelos 
Embargantes contra decisão que indeferiu a produção de prova pericial e 
testemunhal, entendo que necessária, na hipótese dos autos, a prévia 
comprovação documental das verbas pagas, cuja apreciação revela-se 
indispensável à fixação da materialidade dos fatos então alegados. (fl. 384, 
e-STJ).

 

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, se o magistrado 

indefere a produção de provas, é defeso a ele julgar improcedente o feito, exatamente pela 

ausência de provas do alegado pela parte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
CONFIGURADO.

1. O julgamento antecipado da lide não implica cerceamento de 
defesa, se desnecessária a instrução probatória, máxime se a matéria for 
exclusivamente de direito.

2. O artigo 131, do CPC, consagra o princípio da persuasão 
racional, habilitando-se o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que 
entender aplicável ao caso concreto constantes dos autos, rejeitando diligências 
que delongam desnecessariamente o julgamento, atuando em consonância com o 
princípio da celeridade processual.
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3. Não obstante, sobreleva notar que, in casu, o Juízo Singular, 
considerando a desnecessidade de outras provas para o deslinde da controvérsia, 
julgou antecipadamente a lide, com base no princípio do livre convencimento, não 
se pronunciando acerca do requerimento de produção de prova pericial formulado 
pela embargante.

4. Ocorre que, quando o julgamento da apelação o acórdão local, 
no que pertine ao meritum causae, calcou-se na premissa de que a empresa ora 
recorrente, não juntou aos autos prova capaz de demonstrar sua pretensão, 
consoante se infere de excerto do voto-condutor do acórdão recorrido, verbis: 

"(...) cumpre ao contribuinte, na ação de repetição de indébito ou 
em embargos à execução onde pretenda o inadimplente furtar-se do pagamento 
da obrigação tributária, demonstrar que suportou o encargo financeiro, não o 
transferindo a terceiro.

Sem que haja prova cabal da não transferência do encargo 
financeiro, inviável a pretendida exoneração do recolhimento do tributo conforme 
disciplina inscrita no artigo 166 do Código Tributário Nacional, sob pena de 
caracterização de enriquecimento sem causa, situação há muito vedada pela 
legislação brasileira.

(...) 
Dessa forma, ausente comprovação da não transferência do 

encargo, assim como inexiste prova da anuência do consumidor de fato que 
suportou o pagamento do valor do tributo que a embargante pretende evitar seja 
repassado aos cofres públicos, de rigor o acolhimento do apelo fazendário para 
que se prossiga na execução. (fls. 76/77) 5. Deveras, é cediço na Corte que resta 
configurado o cerceamento de defesa quando o juiz, indeferindo a produção de 
provas requerida, julga antecipadamente a lide, e a pretensão veiculada é 
considerada improcedente justamente porque a parte não comprovou suas 
alegações. Precedentes do STJ: REsp 623479/RJ, publicado no DJ de 07.11.2005; 
AgRg no Ag 212534/SP, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, publicado 
no DJ de 08.08.2005; REsp 184472/SP, Relator Ministro Castro Filho, Terceira 
Turma, publicado no DJ de 02.02.2004; e REsp 471322/RS, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, publicado no DJ de 18.08.2003.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1136780/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010).

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, COM 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - DESPROVIMENTO 
DA PRETENSÃO JUSTAMENTE PELA  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO - 
IMPOSSIBILIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - OCORRÊNCIA - 
AGRAVO IMPROVIDO.

(AgRg no Ag 1066868/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 11/11/2008).
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Ação de indenização. Pagamento de seguro. Cerceamento de 
defesa. Precedentes da Corte.

1. Já assentou a Corte que está presente cerceamento de defesa 
quando, proferido julgamento antecipado da lide, admite-se que não há prova do 
alegado pela parte ré.

2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 623479/RJ, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 

MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ 07/11/2005).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0245735-0 AREsp 68.635 / MG

Números Origem:  199738010017694  3930819974013801

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S/A  E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária - 
Responsabilidade Tributária do Sócio-Gerente / Diretor / Representante

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A  E OUTROS
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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